
CONCORRÊNCIA Nº 02/2014

PREFEITURA MUNICIPAL DE SELBACH, RS, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 14 (quatorze) horas do dia 07 de maio de 2014, na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Administração, localizada nas dependências, sito ao Largo Adolfo Albino Werlang, nº 14, Bairro Centro, na cidade de Selbach, RS, a Comissão Permanente de Licitações, se reunirá com a finalidade de receber os documentos e propostas para contratação de empresa para prestação de serviços  em regime de empreitada do tipo menor preço global.

                 Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, cadastradas ou não, que manifestar sua intenção de participar.
1. OBJETO



1.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para prestação de serviços de capina, raspagem de terra e varrição, com coleta e transporte de resíduos das vias públicas do perímetro urbano, passeios públicos, com o fornecimento de mão de obra, equipamentos e materiais necessários à execução dos referidos serviços.

A contratada deverá dimensionar sua equipe de execução a seu exclusivo critério, respeitando o horário de trabalho e as especificações dos serviços, de modo a garantir a qualidade dos serviços prestados. Todo o material e equipamentos necessários para a execução dos serviços serão por conta da empresa contratada.

2. DA HABILITAÇÃO:

2.1  O envelope n.º 01 deverá conter:
A - Habilitação jurídica (conforme art. 28):

A.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual;

A.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e últimas alterações, devidamente registrado, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
B - Regularidade fiscal (conforme art.29):

B.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes (CNPJ);

B.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade (Alvará);

B.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (Certidão Conjunta);

B.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

B.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

B.7 - Certidão Negativa de Débitos (CND) do INSS;

B.8 – Certificado de Regularidade do FGTS;


                                 B.9 - Prova de inexistência de débitos trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
                                     
C -  Qualificação econômico-financeira (conforme art. 31):

C.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente registrado;

Obs. 1: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
Obs. 2:    A empresa constituída a menos de um ano, poderá apresentar Balanço de Abertura.
C.2 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.




D - Documentos ambientais:
    
      


D.1 - Declaração informando o destino final dos resíduos da varrição e coleta

    
      


D.2 - Declaração de comprometimento do acondicionamento da forma correta do produto resultante da varrição do lixo reciclável (copos, garrafas, plásticos, papéis, etc..) para posterior coleta pela empresa responsável pelo destino.
                



D.3 - Declaração de que responderá pela veracidade das informações fornecidas e de que inexiste ato impeditivo de sua habilitação.
D.4 - Declaração expressa de que aceita as condições do Edital e que, se vencedora da Licitação, executará o serviço pelo preço proposto e de acordo com as normas específicas vigentes neste Município.





D.5 - Declaração de que o preço proposto compreende todos os serviços, materiais e encargos necessários a sua completa realização.





E - Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme Anexo VI.





F – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, conforme Anexo VII.

2.2 
A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.

2.3
A microempresa e a empresa de pequeno porte que atender ao item 2.2, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

2.4
O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa e a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

2.5
O prazo de que trata o item 2.3 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

2.6
A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 2.3, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

2.8
  Os documentos constantes dos itens 2.1.A a 2.1.E, poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos do item 2.1.B poderão ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.

2.9
Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação. A falta deste documento e a ausência do licitante, não impedirá o processamento da licitação, mas vedará, aos que não atenderem essas exigências, manifestações durante a realização dos trabalhos, só podendo examinar a documentação após a ocorrência do evento.

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 Somente poderão participar desta Licitação as empresas nacionais, apresentando toda a documentação relacionada neste Edital, e que satisfaçam todas as exigências contidas no corpo do instrumento convocatório, em seus anexos e na legislação que rege a matéria.
3.2  Será vedada a participação da empresa que:
3.2.1  tiver sido declarada inidônea por ato do Poder Público;
3.2.2  estiver sob processo de falência ou concordada;
3.2.3 encontrar-se impedida de licitar, contratar, transacionar com a Administração Pública ou qualquer dos seus órgãos;
3.2.4  reunidas em consórcio;
3.2.5 tenha como dirigente, gerente, acionista, responsável técnico ou subcontratado o autor do projeto, ou ainda, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela Licitação.

3.3  Não será permitida a participação de cooperativas de trabalho na presente licitação.
4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES



Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que sugere-se a seguinte inscrição:
AO MUNICÍPIO DE SELBACH - RS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 02/2014
ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

-----------------------------------------------------------------

AO MUNICÍPIO DE SELBACH - RS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 02/2014
ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

5. DA PROPOSTA



O envelope n.º 02 deverá conter:



a) proposta financeira, rubricadas em todas as páginas e assinada na última, pelo representante legal da empresa, mencionando o preço por item para a execução do serviço objeto desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos com material, mão-de-obra, inclusive o BDI (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do empreendimento, etc.);



b) planilha de quantitativos e custos unitários.



Observação 1: O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada para sua entrega.



Observação 2: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

6.1     Os serviços deverão ser iniciados, até 24 horas após a emissão da ordem de serviços, fornecida pela Administração Municipal conforme necessidade do Município.
6.2 
A execução e medição dos serviços, objeto desta licitação se dará por Metro Linear, incluindo-se nele, 50 cm de largura a partir do meio-fio.

6.3 
Para fins de pagamento, serão consideradas as medições constantes no Anexo IV deste Edital.

7. DO JULGAMENTO

7.1
Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pela Comissão Julgadora, levando em consideração o menor preço global, resultante do somatório dos preços cotados por metro linear, para cada um dos sub itens determinados e constantes no item 1º - Objeto deste edital.  
7.2
No local, dia e hora estipulados neste Edital, a Comissão de Licitação, em sessão pública, receberá os dois envelopes lacrados.

7.3
A Comissão de Licitação julgará nos termos e formas previstas na Lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações posteriores.
8. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 
8.1 
Somente serão aceitas as propostas cujo preço por Metro Linear ofertado para cada um dos subitens determinados e constantes do item 1 - Do Objeto, deste Edital, não ultrapassarem aos seguintes valores da tabela abaixo:
	 item
	Serviços a serem realizados
	Valor máximo por metro linear

	01
	Varrição com coleta e transporte de resíduos das vias públicas do perímetro urbano da sede do município
	R$ 0,08

	Valor global orçado
	R$ 0,08


8.2 
O prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua abertura.

8.3 
Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como com preços unitários por metro linear superior aos limites estabelecidos neste item, ou com preços por metro linear inexequíveis, conforme artigo 48 da Lei Federal nº 8.666/1993.

9. CRITÉRIO DE DESEMPATE

9.1 
Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 2.2, deste edital.

9.1.2. 
Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

9.1.3. 
A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

9.2. 
Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:


a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.


b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas ou empresas de pequeno porte, que se enquadrarem na hipótese do item 2.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.


c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

9.3. 
Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte, satisfizer as exigências do item 9.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

9.4. 
O disposto nos itens 9.1 à 9.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (que satisfaça as exigências do item 2.2, deste edital).

9.5. 
As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

10. DOS RECURSOS

10.1
Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores.
10.2.
O prazo para interposição de recursos relativos as decisões da Comissão de Licitação, relativa ao julgamento da habilitação e da proposta, será de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão objeto do recurso.

10.2.1.
Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitação, deverão ser protocolados, dentro do prazo previsto no item 10.2, no Setor de Licitações, durante o horário de expediente, que se inicia as 7:30 horas e se encerra as 17:00 horas.

10.3.
Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados para que, querendo, apresentem contra razões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e na forma prevista no item 10.2.1.

10.4.
Não serão aceitos recursos ou contra razões apresentados fora do prazo ou enviados via fax, e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto no item 10.2.1.

10.5.
Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contra razões de recurso, a Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.

10.6.
A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível.

10.7.
Os prazos previstos nos itens 10.5 e 10.6 poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento dos recursos, como, por exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação deverá ser devidamente justificada nos autos da licitação.

11. DOS PRAZOS 

11.1
Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93.

11.2
O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

11.3
Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos.
12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

12.1
O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da contratada, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei Federal n.° 8.666-93.

13. DAS PENALIDADES

13.1
multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 05 (cinco) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

13.2
multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);

13.3
multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos.



Observação: as multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1   O pagamento será efetuado mensalmente, ocorrendo dentro do prazo de cinco dias úteis do mês subseqüente à prestação dos serviços contratados, mediante entrega da Nota Fiscal, conforme somatório dos Boletins diários de medição
14.2   Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS, com a relação dos empregados utilizados na prestação do serviço.

14.3   Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria.

14.4  Não será concedida antecipação de pagamento dos créditos relativos a prestação de serviços, ainda que à requerimento do interessado.

15. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE

15.1
Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal n.° 8.666-93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

15.2 
 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado.

15.3
No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao preço proposto, deduzido eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio econômico-financeiro, tendo como indexador o INPC. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária de 2014: 
Órgão
07 Secretaria de Obras e Serviços Públicos

Classificação Funcional Programática 15452000582.119


 Manutenção Serviços da Coordenadoria de Serviços Gerais

Dotação 33903900.0000 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica (289)

17 - DA RESCISÃO

17.1 - O Contrato será rescindido, de pleno direito, independente de Notificação, ou Interpelação Judicial ou Extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização, no caso de falência ou liquidação da CONTRATADA.

17.2 - A rescisão também poderá ocorrer por ato unilateral da CONTRATADA, e independentemente de aviso ou notificação, na hipótese de falta de pagamento, pela Prefeitura, das medições de serviços apresentadas e não liquidadas em até 60 (sessenta) dias consecutivos do seu vencimento, quando poderá retirar seus equipamentos e mão de obra do local de prestação de serviços.

17.3 - Constituem, igualmente, hipóteses de rescisão aquelas constantes nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8666/93.

18 - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
18.1 - Serão incorporadas ao contrato, mediante termos aditivos, quaisquer modificações que venham a ser necessárias, nos seguintes casos:

18.1.1 - Quando por iniciativa da Administração, houver modificação do projeto e/ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

18.1.2 - Quando necessária à modificação do valor contratual, em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento do valor do contrato.

19 – DO LOCAL PARA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS
                   O local para destinação final dos resíduos resultantes da execução dos Serviços objeto da presente Licitação, será de exclusiva responsabilidade do MUNICÍPIO de Selbach, RS, cuja distância não poderá ultrapassar a (15) quinze  quilômetros da sede do Município. 

20 - DAS OBRIGAÇÕES:

20.1 – Da Contratante:

20.1.1 – Atestar nas Notas Fiscais/Fatura o efetivo término da prestação de serviço do objeto desta licitação;

20.1.2 – Aplicar à empresa vencedora, penalidades, quando for o caso;

20.1.3 – Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato;

20.1.4 – Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota fiscal no setor competente;

20.1.5 – Notificar por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção; 

20.1.6 – Fiscalizar através da Secretaria competente, a execução do contrato, com o direito de impugnar tudo o que estiver em desacordo com estas instruções e a boa técnica de execução.

20.2-  Da Contratada:

20.2.1 - Manter uma equipe de funcionários suficiente para executar o serviço;

20.2.2 - Manter o pagamento dos emolumentos prescritos em lei e observação de todas as posturas referente ao serviço;

20.2.3 - Custear as despesas decorrentes de leis trabalhistas e que digam respeito ao serviço contratado;

20.2.4 - Custear as despesas de combustível, manutenção, material de segurança, uniforme, peças, acessórios, motoristas, ajudantes e todo material necessário para realização do serviço.
20.2.5 - Custear as despesas para cobertura do contrato proveniente desta Licitação serão suportadas pela dotação orçamentária especificada no parecer contábil anexo ao processo licitatório.

20.2.6 - Cumprir os prazos estabelecidos nas ordens de serviços para a realização dos serviços; 
20.2.7 - Assegurar durante a execução do contrato, a proteção e conservação dos bens públicos e a urbanidade no tratamento com os usuários;

20.2.8 - Reparar, corrigir, remover ou refazer às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis;

20.2.9 - Participar a Administração qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir ou promover qualquer atraso na execução dos serviços, no todo ou em parte, indicando as medidas para corrigir a situação; 

20.2.10 - Respeitar e fazer respeitar, sob pena da lei, as posturas e a legislação municipal relativa á execução de serviços em locais públicos.

21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1
Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer da disposições do presente edital.

21.2
Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo e local estabelecidos neste edital.

21.3
Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.

21.4
Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.



Observação: Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei Federal n.° 8.666-93).

21.5
Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.

21.6
Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei Federal n.º 8.666/93.

21.7  
  Em caso de subcontratação com anuência da Prefeitura, a contratada permanecerá solidariamente responsável com a subempreiteira, tanto em relação à Prefeitura de Selbach/RS, como em relação à terceiros, pelo cumprimento de todas as cláusulas e condições do contrato.

21.8      Qualquer cessão ou subcontratação feita sem prévia autorização da Prefeitura de Selbach/RS será nula de pleno direito, além de constituir infração contratual passível das cominações juridicamente cabíveis.

21.9         As interessadas deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes do presente Edital, bem como de todas as condições gerais e peculiares das áreas atendidas e dos serviços a serem executados, não podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de sua proposta e/ou do perfeito cumprimento do contrato.

21.10      As dúvidas quanto à interpretação de qualquer parte deste Edital, assim como esclarecimentos sobre quaisquer incorreções ou discrepâncias encontradas no mesmo, bem como solicitação de informações adicionais, deverão ser formuladas por escrito ou por e-mail e encaminhadas ao Setor de Licitações da Prefeitura de Selbach/RS em até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para a apresentação das propostas.

21.11        Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital:
 I - Proposta; 
II - Projeto básico 
III – Planilha de custos; 
IV – Mapas
V - Minuta do contrato e 
VI - Modelo de declaração
VII – Modelo de Declaração 
21.12       Ao Prefeito Municipal fica assegurado o direito de no interesse do Município, revogar a presente Licitação, sem que caiba aos Licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização.

21.13 
Fica eleito o Foro da Comarca de Tapera – RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
21.14 
Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital, em dia de expediente da Prefeitura de Selbach.
                   Maiores informações serão fornecidas pelos telefones (54) 3387-1147, FAX, por e-mail compras@selbach.rs.gov.br ou pessoalmente, situada na Largo Adolfo Albino Werlang, nº 14, em Selbach/RS.


GABINETE DO PREFEITO, em 26 de março de 2014.  

SÉRGIO ADEMIR KUHN
Prefeito Municipal
VOLNEI SCHNEIDER

Assessor Jurídico – OAB.RS 34.861

ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Concorrência nº 02/2014

Menor Preço Global 

Proponente

	Nome / Razão Social da Proponente




	Endereço




	CNPJ/MF: 
	DDD/Telefone/Fax

	e-mail (se houver):


	Representante legal


	RG
	CIC/MF

	Cargo / Função:




BANCO (Nome e nº): ___________________________________________ 

AGÊNCIA Nº: _________________________________________________

CONTA Nº: ___________________________________________________

	1. Declaramos que os custos relacionados nas Memórias de Cálculo da presente proposta correspondem as nossas necessidades.

2. Validade da Proposta (não inferior a 60 dias):______________________________dias.
3. Declaramos que a presente proposta inclui todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da contratação, tais como, custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, transporte, equipamentos, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro da empresa e quaisquer outros encargos necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

Local e data:

Identificação e assinaturas


Memória de Cálculo de Custos

	Item 
	Descrição
	Vlr Unitário (R$)

	....
	Detalhar conforme Orçamento (exigências mínimas) 
Anexar a planilha do Anexo III preenchida
	

	...
	...
	


Total da proposta (numeral e por extenso)

Obs 1: Observar critérios estabelecidos no edital para cotações junto a proposta – conforme edital.

Atenciosamente,

Local _______________________________________________________________

Data  ______ / _______ / ________

Nome do Representante Legal: _________________________________________

___________________________________________

Assinatura

Identificação:
CNPJ/MF
ANEXO II 

PROJETO BÁSICO DE

SERVIÇOS DE VARRIÇÃO, COLETA E TRANSPORTE
1. OBJETIVO: 


O presente memorial descritivo destina-se a delinear as diretrizes para realização dos serviços de varrição, com coleta e transporte de resíduos das vias públicas do perímetro urbano do município, com o fornecimento de mão de obra, equipamentos e materiais necessários à execução dos referidos serviços.

2. ESPECIFICAÇÕES: 

                            2.1 - Varrição, com coleta e transporte de resíduos das vias públicas do perímetro urbano do município 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

Varrição: 


A varrição será executada nas laterais de vias públicas, praça, asfalto, passeios,  logradouros pavimentados, de calçamento poliédrico e no leito das vias não pavimentadas.  

Remoção dos Resíduos:

 
Todo material ou resíduo oriundo da varrição, deverá ser varrido e amontoado  no local, sendo ensacado, coletado ou removido no mesmo dia da execução e transportados  para  o local apropriado.

4. GENERALIDADES:


A limpeza urbana do Município de Selbach - RS, deverá abranger os diversos  serviços  de  limpeza  urbana,  compreendendo varrição de vias públicas pavimentadas. Este  serviço se  faz  necessário, pois na limpeza dos logradouros públicos, para não prejudicar o trânsito de veículos, pedestres, a segurança do munícipe, a estética e a salubridade dos logradouros públicos e áreas residenciais, utilizando-se das ferramentas necessárias para melhor execução dos trabalhos, bem como recolhimento e destinação correta dos resíduos gerados.


Para  a  prestação  dos serviços, a  contratada  deverá  possuir uma  equipe de  funcionários suficiente para executar e manter em tempo  integral um encarregado  responsável pelos funcionários em serviço, o qual responderá pela contratada acerca dos serviços prestados à Secretaria Municipal de Desenvolvimento.

A  contratada   deverá  fornecer  as  ferramentas,   máquinas  e  materiais  de  consumo necessários para execução dos serviços, possuir um local próprio e adequado para depósito destes equipamentos, bem como o transporte dos resíduos gerados, equipamentos e funcionários.

A equipe deverá dispor de trabalhadores e equipamentos suficientes para a execução dos serviços que deverão ser executados na forma de empreitada global.
A critério do Município e por ordem de serviço, poderão ser designados servidores de equipe padrão para prestar serviços gerais de limpeza em pontos fixos.

A contratada  deverá manter  seus funcionários uniformizados e equipados com materiais de proteção e segurança, bem como a adequação  e sinalização do local de trabalho nas vias públicas conforme dispõe o Código Nacional de Trânsito durante a execução dos serviços.


Os  trabalhadores deverão se apresentar para os serviços, trajados com vestimentas que atendam as normas de segurança do trabalho, onde a CONTRATADA deverá fornecer uniforme e equipamentos de proteção individual —  EPIs de acordo  com o trabalho desempenhado, conforme  determina  o Ministério do Trabalho.


A frequência dos serviços será a critério do Município devendo ser de forma a atender todos os Bairros, solicitada através de Ordens diárias de serviços.
As medições serão feitas de acordo com o especificado na Planilha Orçamentária e será calculado por metro linear.
Os  pagamentos serão mensais, efetuados em conformidade com a soma dos Boletins Diários de Medição, executados através de acompanhamento pela fiscalização da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, onde são registrados a cada vistoria, pela fiscalização, medições,fatos, observações e comunicações relevantes ao andamento do serviço, de acordo com os preços unitários contratuais.
Durante a prestação de serviços, a CONTRATADA deverá  responder  civil  e  criminalmente  por  danos  ou  prejuízos causados  por  seus  funcionários,  prepostos  e  subcontratados a  terceiros e a Administração Municipal. 


          Os serviços deverão ser iniciados, até 24 horas após a emissão da ordem de serviços, fornecida pela Administração Municipal, conforme necessidade do Município.


A Execução e Medição dos Serviços objeto desta Licitação se dará por Metro Linear, incluindo-se nele, 50cm de largura a partir do meio-fio.
5  - LOCAIS QUE RECEBERÃO OS SERVIÇOS:

SEDE DO MUNICÍPIO DE SELBACH










Selbach, RS, 26 de março de 2014.

Sérgio Ademir Kuhn
Prefeito Municipal

 Valdir Maldaner
 Secretário de Obras e Serviços Públicos
ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO
Concorrência Pública nº 02/2014

Menor Preço Global



Que fazem entre si, o MUNICÍPIO DE SELBACH, Pessoa Jurídica de direito público, CNPJ nº -x-x-x-x-x-x-x-, com sede nesta cidade, -x-x-x-x- representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. SÉRGIO ADEMIR KUHN, -X-X-X-X, de ora em diante simplesmente denominado MUNICÍPIO e, de outro lado a empresa denominada ________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua/Av._____________, nº ___, no município de __________, Estado ___________, inscrita no CNPJ/MF sob nº __________, Inscrição Estadual ________, devidamente representada por seu(ua) representante legal, Sr(a).________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), com endereço na Rua ________, nº ___, na cidade de ________, inscrito no CPF/MF sob nº: _________ e RG sob nº_____, de ora em diante simplesmente denominada de CONTRATADA, conforme Edital de Concorrência nº 02/2013, e tudo mediante as cláusulas e condições seguintes:       

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto deste contrato é a contratação de empresa para prestação de serviços de varrição, com coleta e transporte de resíduos das vias públicas do perímetro urbano do município de Selbach, RS, com o fornecimento de mão de obra, equipamentos e materiais necessários à execução dos referidos serviços, conforme descrição:

	item
	Serviços a serem realizados
	Valor por metro linear

	01
	Varrição com coleta e transporte de resíduos das vias públicas do perímetro urbano do município de Selbach, RS
	

	Valor global orçado
	


1.2        A contratada deverá dimensionar sua equipe de execução a seu exclusivo critério, respeitando o horário de trabalho e as especificações dos serviços, de modo a garantir a qualidade dos serviços prestados. Todo o material e equipamentos necessários para a execução dos serviços serão por conta da empresa contratada.

1.3       Os serviços deverão ser iniciados, até 24 horas após a emissão da ordem de serviços, fornecida pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, conforme necessidade do Município.

1.4
A execução e medição dos serviços, objeto desta licitação se dará por Metro Linear, incluindo-se nele, 50cm de largura a partir do meio-fio.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1     O MUNICÍPIO pagará mensalmente à CONTRATADA pelos serviços prestados, o valor por item, conforme cláusula primeira, sendo para o Item 01 - R$ __, a ser pago no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Nota Fiscal, conforme somatório dos Boletins diários de medição da prestação dos serviços relativos ao mês anterior, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato.

2.2   Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS,  com a relação dos empregados utilizados para a prestação do serviço.

2.3
Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria.

2.4  Não será concedida antecipação de pagamento dos créditos relativos a prestação de serviços, ainda que à requerimento do interessado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECURSO FINANCEIRO

3.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias de 2014:

Órgão
07 Secretaria de Obras e Serviços Públicos

Classificação Funcional Programática 15452000582.119


 Manutenção Serviços da Coordenadoria de Serviços Gerais

Dotação 33903900.0000 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica (289)

CLÁUSULA QUARTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE

4.1
Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, § 1º da Lei Federal n.° 8.666-93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, desde que comprovado documentalmente e requerido pela empresa contratada.

4.2 
 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado
4.3
No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao preço proposto, deduzido eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio econômico-financeiro, tendo como indexador o INPC. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

5.1 – O pagamento dos serviços contratados será mensal, e será efetuado até o 5º dia útil subsequente ao mês da prestação dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal correspondente aos serviços prestados no mês e efetuado na Tesouraria da Prefeitura de Selbach, RS.

5.2 – A empresa contratada, pela característica do contrato ser de prestação de serviço, terá retido mensalmente o valor correspondente a 3 % do valor da Nota Fiscal, a título de ISS, por ocasião dos pagamentos pelos serviços, independente do local de sua sede ou matriz, Lei Complementar 116, bem como o INSS e o Imposto de Renda Retido na Fonte.
 5.3 – O agente fiscalizador, indicado pela Prefeitura Municipal, poderá embargar a totalidade ou parte dos serviços, se estes estiverem em desacordo com as condições técnicas e procedimentos exigidos. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação às quantidades, e particularmente à qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

6.1 - A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da Administração Municipal e com a anuência da contratada nos termos do art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666-93 e suas alterações.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES:

7.1 – Do Município:

7.1.1 – Atestar nas Notas Fiscais/Fatura o efetivo término da prestação de serviço, objeto deste contrato administrativo;

7.1.2 – Aplicar à empresa vencedora, penalidades, quando for o caso;

7.1.3 – Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato;

7.1.4 – Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota fiscal no setor competente;

7.1.5 – Notificar por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção; 

7.1.6 – Fiscalizar através da Secretaria competente, a execução do contrato, com o direito de impugnar o que estiver em desacordo com estas instruções e a boa técnica de execução.

7.1.7 - O local para destinação final dos resíduos resultantes da execução dos Serviços objeto da presente Licitação, será de exclusiva responsabilidade do MUNICÍPIO de Selbach, RS, cuja distância não poderá ultrapassar a 15 (quinze)  quilômetros da sede do Município.

7.2 – Da empresa:

7.2.1 - Manter uma equipe de funcionários suficiente para executar o serviço;

7.2.2 - Manter o pagamento dos emolumentos prescritos em lei e observação de todas as posturas referente ao serviço;

7.2.3 - Custear as despesas decorrentes de leis trabalhistas e que digam respeito ao serviço contratado;

7.2.4 - Custear as despesas de combustível, manutenção, material de segurança, uniforme, peças, acessórios, motoristas, ajudantes e todo material necessário para realização do serviço.

7.2.5 - Custear as despesas para cobertura do contrato proveniente desta Licitação,  suportadas pela dotação orçamentária especificada no parecer contábil anexo ao processo licitatório.

7.2.6 - Cumprir os prazos estabelecidos nas ordens de serviços para a realização dos serviços; 

7.2.7 - Assegurar durante a execução do contrato, a proteção e conservação dos bens públicos e a urbanidade no tratamento com os usuários;

7.2.8 - Reparar, corrigir, remover ou refazer às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis;

7.2.9 - Comunicar a Administração, qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir ou promover qualquer atraso na execução dos serviços, no todo ou em parte, indicando as medidas para corrigir a situação; 

7.2.10 - Respeitar e fazer respeitar, sob a pena da Lei, as posturas e a legislação municipal relativa á execução de serviços em locais públicos

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

8.1 O descumprimento das condições ajustadas no respectivo contrato importará na aplicação das penalidades previstas na Legislação vigente, e este contrato poderá ser rescindido antecipadamente nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores:

8.1.1
 multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 10 (dez) dias, após o qual, será considerada inexecução contratual;

8.1.2
 multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano;

8.1.3
multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos.

Observação: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato
CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
9.1   Serão incorporadas ao contrato, mediante termos aditivos, quaisquer modificações que venham a ser necessárias, nos seguintes casos:

9.1.1    Quando por iniciativa da Administração, houver modificação do projeto e/ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

9.1.2   Quando necessária a modificação do valor contratual, em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1   O Contrato será rescindido, de pleno direito, independente de Notificação, ou Interpelação Judicial ou Extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização, no caso de falência ou liquidação da CONTRATADA.

10.2   A rescisão também poderá ocorrer por ato unilateral da CONTRATADA, e independentemente de aviso ou notificação, na hipótese de falta de pagamento, pela Prefeitura, das medições de serviços apresentadas e não liquidadas em até 60 (sessenta) dias consecutivos do seu vencimento, quando poderá retirar seus equipamentos e mão de obra do local de prestação de serviços.

10.3 - Constituem igualmente, hipóteses de rescisão, as constantes nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



Fica eleito o Foro da Comarca de Tapera - RS para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.


E por estarem as partes justas e contratadas assinam o presente termo em quatro vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.






Selbach, RS, __ de ___ de 2014. 

SÉRGIO ADEMIR KUHN




Prefeito Municipal





Contratada

Testemunhas:



        _____________________                      _____________________
ANEXO VI
DECLARAÇÃO - Art. 7°, inc.XXXIII, da Constituição da República;

Concorrência Pública nº 02/2014

Menor Preço Global

Prezados Senhores,

A empresa __________________________ inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) __________________________, titular da Carteira de Identidade nº______________ e do CPF nº _____________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos.

________________, _____ de _____________ de 2014.

Representante Legal/Procurador

ANEXO VII
DECLARAÇÃO - Art. 7°, inc.XXXIII, da Constituição da República;

Concorrência Pública nº 02/2014

Menor Preço Global

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE


(Razão Social da licitante) .................................................., através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública.


Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

_________________________, em _____ de ____________________ de 2014.

_________________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa
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